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Memória da Reunião
Cupom Mania/Educação Fiscal
Data: 05/03/2010

1. Objetivos:

· Conhecer e discutir a operacionalização do projeto Cupom Mania;
· Apresentar relatório ressaltando o aspecto educativo;
· Identificar os desdobramentos do projeto e apresentar sugestões para aproximar o Estado do cidadão;

2. Presentes:
Valéria Ferrari – Diretora (Divisão de Educação Fiscal)

Diego Leorne – Estagiário (Escola Fazendária)
Leonardo Francesco – Fiscal de Rendas (CCAF)
Gustavo Espinho – Fiscal de Rendas (CGP)
3. Histórico:

Conforme orientação da Chefia de Gabinete, por ordens expressas do Secretário, determinando que a divulgação do Cupom Mania nas escolas estaria a cargo da Divisão de Educação Fiscal.

Houve uma apresentação na Escola Fazendária, dia 28/01, com representantes das Coordenadorias Regionais de Educação onde compareceram 30 educadores de 18 das 30 coordenadorias. Registramos que todas as representantes presentes conheciam o Programa de Educação Fiscal e que houve uma ampla divulgação, pois no mês de fevereiro o site da Educação Fiscal (educacaofiscal@fazenda.rj.gov.br) teve um aumento de 65% de acessos. Na ocasião todas as coordenadorias receberam material de divulgação, cartazes e filipetas.
Após pesquisas a partir de críticas recebidas e identificadas no projeto, por nós do programa, por cidadãos e pelos próprios educadores, entendemos que seria oportuno o aprofundamento do projeto considerando questões relativas à cidadania, tais como: transparência, inclusão social e digital, tratamento dado as críticas/sugestões, etc. 
4. Fase:
Conhecer e discutir a operacionalização do projeto Cupom Mania:

· Quanto ao regulamento:

a. Art. 19 ( Não está claro os motivos pelo qual o cupom não é validado e se os motivos são alheios ao cidadão/participante ele não poderá ser punido com a não aceitação do seu cupom.
b. Art. 20 ( Não consta o prazo para a SEFAZ fazer a validação dos cupons, ocasionando na consulta aos cupons em sua maioria “em verificação”. Não está claro para o cidadão/participante se estes estão concorrendo.
No § 1º e 2º ( O cidadão/participante não poderá ser penalizado com a não participação de seu bilhete no sorteio do carro, R$ 100.000,00 ou R$ 1.000.000,00, pelo fato do contribuinte não ter enviado seus arquivos para a SEFAZ e esta não poder realizar o cruzamento das informações.
No § 3º e 4º ( O bilhete com status de “pendente de verificação” não participará dos sorteios. Novamente o cidadão/participante pagando um ônus que independe de ação dele. A ação de fiscalizar o envio dos arquivos pelos contribuintes e de fazer o cruzamento das informações dos cupons é do fisco. Também não está claro prazos para o status “pendente de verificação”.
c. É fato que o cidadão comprou a mercadoria+imposto, pagou o custo de participação no Cupom Mania R$ 0,31+imposto e ainda assim a participação de seu bilhete no concurso está condicionada ao envio dos dados pelo comerciante e pelo cruzamento das informações pela SEFAZ.

d. É fato que não existe tratamento dado as reclamações/críticas/sugestões de caráter institucional recebidas pelo “fale conosco” do Cupom Mania. Somente as de caráter operacional são respondidas. Esta deveria ser a oportunidade para a Educação Fiscal esclarecer ao cidadão sobre questões relativas aos impostos, aproximando este do estado.
· Quanto à operacionalização:
· Não é possível cadastrar cupom no site com número do celular X e entrar com a mensagem do COO no celular Y, o sistema desconhece o cupom;
· Existe tempo de disponibilidade após o cadastro no site e o envio do sms é necessário cadastrar o cupom novamente;

· Não existe um fone 0800 para que as pessoas que não possuam computadores se informem;

· A quantidade de dígitos a serem digitados são 40 no total, causando grande dificuldade para pessoas que não tem o hábito de utilizar o serviço de mensagens das operadoras de celulares: 8+espaço+14+espaço+6+espaço+4+espaço+4.
· Quanto à participação de todos os cidadãos, prejudicada, considerando:
· O valor do sms, de R$ 0,41, alguns cidadãos apesar de efetuarem compras, pagarem seus impostos, não dispõem desse recurso para participar dos sorteios, essa parcela de cidadãos está excluída;
· Não existe outra forma de orientação que não seja pela internet, o cidadão que não dispõem desse recurso está excluído;

· O programa, em sua concepção, não aponta o víeis educativo, de acordo com alguns depoimentos os cidadãos pedem os cupons exclusivamente pela premiação;

· O cidadão não tem acesso aos dados dos bilhetes sorteados, transparência prejudicada;

· Não está claro para o cidadão como é feito o cruzamento das informações referentes ao seu cupom, nem como agir quando os estabelecimentos se recusarem a fornecê-lo, transparência prejudicada.
5. Próximos passos:

· Reunião com Gustavo Espinho e Sergio Festas e Educação Fiscal sobre este relatório;

· Acesso da Educação Fiscal aos indicadores da empresa MJV;

· Educação Fiscal - Fundamentar relatório ressaltando o aspecto educativo, identificar os desdobramentos do projeto e apresentar sugestões para aproximar o Estado do cidadão;

· Reunião de todos os gestores do projeto, Gabriella e MJV – Empresa que administra o sistema.
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